DECRETO N.º 5.802

DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011

REGULAMENTA A LEI N.º 2.547, DE 30 DE MAIO DE 2008, QUE CRIA O CASAMENTO COMUNITÁRIO EM SANTOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º Para viabilizar a realização do Casamento Comunitário de Santos, nos meses de maio e novembro, compete à Secretaria de Defesa da Cidadania - SECID:

I – divulgar o evento e esclarecer aos munícipes sobre o direito à celebração gratuita do casamento civil, nos termos do artigo 1.512 do Código Civil Brasileiro;

II – definir e divulgar na Imprensa Oficial, no prazo de até 60 (sessenta) dias que antecederem à realização do evento, o dia do casamento, o prazo e o local de inscrição, bem como o número máximo de casais participantes, observada a disponibilidade dos Cartórios de Registro Civil; 

III – orientar os interessados acerca dos documentos exigidos para comprovar o atendimento aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Municipal n.º 2.547, de 30 de maio de 2008, e, quando necessário, encaminhar os noivos à Coordenadoria de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação Jurídica ao Cidadão – CADOJ, para que tenham apoio na obtenção da documentação;

IV – encaminhar os noivos ao Cartório de Registro Civil competente;

V – realizar evento com benção ecumênica e palestra informativa aos noivos, na qual serão abordados, preferencialmente, temas relacionados às doenças sexualmente transmissíveis – DST's, ao controle da natalidade e às noções de direito de família.   

Art. 2.º  No mês de maio, além do evento previsto no inciso V do artigo 1º, será realizado um evento festivo em comemoração à celebração do casamento comunitário destinado apenas aos noivos inscritos para o casamento comunitário daquele mês.

§ 1.º A idealização e a coordenação do evento festivo ficará a cargo da Secretaria de Defesa da Cidadania – SECID, a qual contará com o apoio de todas as demais Secretarias Municipais para a realização do evento, mediante solicitação prévia.

§ 2.º O evento festivo poderá contar com o apoio e patrocínio de empresas ou de pessoas físicas, na forma da lei.

Art. 3.º As despesas decorrentes deste decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de fevereiro de 2011.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de fevereiro de 2011. 

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

 Chefe do Departamento
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